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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 42ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data: 11 de novembro de 2015

Horário: 14h

Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.

Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Janeide Oliveira de Lima, José Lopes de Oliveira Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, José Elias Dubard de Moura Rocha e Silvio José Menezes Tavares.
Representante da AMPPE: Dr. Salomão Abdo.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino
Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada da Dra. Lúcia da Assis que se encontra acompanhando seu pai no hospital. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão.  Passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da Presidência; II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 41ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, aberta à discussão foi APROVADA POR UNANIMIDADE. IV Comunicações Diversas: Dra. Janeide Oliveira de Lima informou que foi surpreendida em seu gabinete, mais de uma vez, com a presença de advogado e cidadão sem prévia comunicação pela recepção, assim, ela solicita que seja informada sobre a entrada de pessoas de fora. Dr. Renato se comprometeu a falar com o Coronel Denis acerca dessa questão. Dr. Renato informou que os pontos levantados por Dr. José Elias acerca da Tabela de Substituição Automática foram todos atendido e, portanto, encaminhará novamente os autos ao relator para nova apreciação e posterior análise pelo colegiado. V- Processos de Distribuições Anteriores: Dr. Paulo Roberto Lapenda trouxe o processo SIIG 0013742-8/2015 referente consulta formulada pela Associação acerca da Aplicabilidade ou não da regra do quinto remanescente nas remoções e promoções por merecimento, relatado e votado no sentido de não vislumbrar necessidade de alteração de critério há muito consolidado neste Conselho Superior, mormente quando não implica nenhum prejuízo aos colegas que postulam suas promoções e remoções por merecimento. Colocado em discussão, o Colegiado DECIDIU, POR UNANIMIDADE, A MANUTENÇÃO DAS REGRAS JÁ EM VIGOR, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. Dr. Silvio Tavares sugeriu transformar a presente decisão em Enunciado com disponibilização no site da instituição, tendo em vista ser uma matéria recorrente. O PRESIDENTE CONCORDOU COM A ELABORAÇÃO DO ENUNCIADO E DETERMINOU AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS. Dr. José Elias Dubard informou que trouxe para julgamento procedimento oriundo da Corregedoria, contudo, o Presidente informou que como ele, Dr. Renato da Silva Filho, e Dr. Paulo Roberto Lapenda são impedidos de votar nestes tipos de procedimentos, não havia quorum para apreciação. O Conselheiro Dr. Silvio Tavares trouxe os seguintes processos: Arquimedes 2015/1814676, 2015/1817658, 2015/18972920, 2015/1897627, 2015/1976933, 2015/1897868, 2015/1892432, 2015/19333188, 2015/2025339, 2012/609010, 2013/1258022, relatados e julgados. Colocado em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. O Conselheiro Dr. José Elias Dubard trouxe o seguinte voto de vista Arquimedes 2014/1652482 relatado e votado. Colocado em discusão, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A CONVERSÃO DO ARQUIVAMENTO EM DILIGÊNCIA NOS TERMOS DO VOTO DE VISTA, inclusive com a anuência do relator. Trouxe ainda os seguinte processo Arquimedes 2012/884037, 2012/734221, 2012/655749, 2014/1531732, 2011/62152, 2014/1627760, 2012/952444, 2012/608526, 2014/1705263, relatados e vulgados. Colocado em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR; trouxe ainda o processo Arquimedes 2013/1293872 relatado e votado no sentido de encaminhar os autos para o Ministério Público Federal com a recomendação ao promotor de justiça de origem que sempre que declinar suas atribuições remeta os expediente necessários a quem entender com atribuição para funcionar. Colocado em discusão, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A CONVERSÃO DO ARQUIVAMENTO EM DILIGÊNCIA NOS TERMOS DO VOTO DE RELATOR. O conselheiro Dr. Paulo Roberto Lapenda trouxe os seguintes processos: Arquimedes 2013/1356443, 2013/1059589, 2012/779644, 2012/673617, 2014/1568423, 2014/1789472, 2012/621164, 2014/1666272, 2012/593064 relatados e vulgados. Colocado em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DA RELATOR. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe os seguintes processos: Arquimedes 2015/1897827, 2015/1903927, 2015/1892360, 2015/1899093, 2013/1378764, 2012/870948, 2012/871399, 2011/685117 relatados e votados. Colocados em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR; trouxe também o processo Arquimedes 2013/1345484 relatado e votado no sentido de converter a promoção de arquivamento em diligência nos termos do voto acostado aos autos. Colocado em discusão, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A CONVERSÃO DO ARQUIVAMENTO EM DILIGÊNCIA NOS TERMOS DO VOTO DE RELATOR. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
(Esta ata foi elaborada com base em mídia Formato MP3)
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